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LEI Nº 9.553/2020

Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar 
a permuta de bem imóvel, nos termos do art. 42 
da Lei Municipal n° 3.293, de 23 de setembro de 
1983, e do art. 10 da Lei Orgânica do Município de 
Salvador.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a permuta de bem imóvel público 

municipal, terreno localizado no KM 7,5 da Rodovia BR-324, Águas Claras/Dom Avelar, inscrição 

municipal no 949.172-4, com área de 11.000,60m², por bem imóvel particular de propriedade da 

Civil Empreendimentos Ltda., localizado na Rua Horácio Cesar, n° 64, Centro, nesta Capital, com área 

construída de 3.712,55 m², inscrição imobiliária no 224.247-6, através da permuta pura e simples, 

sem torna.

Parágrafo único. A permuta autorizada por esta Lei destina-se a viabilizar a 

instalação da Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE, com o objetivo de, em novas instalações, 

desenvolver, de forma mais eficiente, as atividades junto aos munícipes, servidores e fornecedores.

Art. 2° O imóvel público municipal tem avaliação atualizada, em julho de 2020, no valor de R$ 

5.619.945,28 (cinco milhões, seiscentos e dezenove mil, novecentos e quarenta e cinco reais e vinte 

e oito centavos), integrante da maior porção registrada na matrícula no 6.602 do 2° Ofício de Registro 

de Imóveis de Salvador.

Art. 3° O imóvel particular, prédio com onze pavimentos, tem avaliação atualizada, em julho de 

2020, no valor de R$ 5.746.144,76 (cinco milhões, setecentos e quarenta e seis mil, cento e quarenta 

e quatro reais e setenta e seis centavos) e está registrado na matrícula no 13379 do 5° Oficio de 

Registro de Imóveis de Salvador.

Art. 4° A promessa de permuta, realizada através de instrumento provisório e originado das 

tratativas para salvaguardar direitos e deveres, fica ratificada pela presente Lei.

Art. 5° Da Escritura de Permuta, deverá constar, obrigatoriamente, o valor dos 

bens imóveis permutados, ressalvando-se que a permuta não envolverá pagamento adicional, 

compensação ou torna, relativos à diferença entre os valores dos imóveis, observado o interesse 

público e as condições de negociação que beneficia o Município.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 09 de outubro de 2020.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL

Chefe de Gabinete do Prefeito

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

DECRETOS NUMERADOS 

DECRETO Nº 32.958 de 09 de outubro de 2020

Revoga dispositivo do Decreto nº 32.461 de 2020, 
na forma que indica.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso 

das atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 52 da Lei Orgânica do Município, tendo em vista 

o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na a Portaria MS/GM nº 356 de 11 de março 

de 2020,

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII) pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência 

da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana 

pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

Considerando que como medida para conter o avanço da pandemia e preservar o 

maior número de vidas foram adotadas pelo Município medidas temporárias de isolamento social e 

ações restritivas para o funcionamento de atividades de diferentes setores econômicos,

DECRETA:

Revogação de Medida Prevista no Protocolo Geral

Art. 1º Fica revogado o inciso XV do artigo 5º do Decreto nº 32.461, de 01 de junho 

de 2020.

Disposições Finais

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 09 de outubro de 2020.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO  
PREFEITO 

KAIO VINICIUS MORAES LEAL 
CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA 
CHEFE DA CASA CIVIL

THIAGO MARTINS DANTAS  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO

PAULO GANEM SOUTO
 SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA

MARCUS VINICIUS PASSOS RAIMUNDO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

BRUNO OITAVEN BARRAL 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

LEONARDO SILVA PRATES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE

JOÃO RESCH LEAL 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

SUSTENTABILIDADE, INOVAÇÃO E 
RESILIÊNCIA

FÁBIO RIOS MOTA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE

JULIANA GUIMARÃES PORTELA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO 

SOCIAL E COMBATE À POBREZA, EM 
EXERCÍCIO

VIRGÍLIO TEIXEIRA DALTRO
 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO 

DA CIDADE

JOSÉ SERGIO DE SOUSA GUANABARA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO  E URBANISMO

PABLO RODRIGO BARROZO DOS ANJOS VALE 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E 

TURISMO

SIDELVAN DE ALMEIDA NÓBREGA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DO TRABALHO, 

ESPORTES  E LAZER

LUCIANO RICARDO GOMES SANDES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E  OBRAS PÚBLICAS, EM 
EXERCÍCIO

JOSÉ PACHECO MAIA FILHO
 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

COMUNICAÇÃO

 IVETE ALVES DO SACRAMENTO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO 

 ROGÉRIA DE ALMEIDA PEREIRA DOS 
SANTOS  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS 
PARA AS MULHERES, INFÂNCIA E 

JUVENTUDE 

DECRETO Nº 32.959 de 09 de outubro de 2020

Regulamenta dispositivos da Lei nº 5.275, de 09 de 
setembro de 1997, com as alterações introduzidas 
pela Lei nº 9.498/2019 e dá outras providências

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso 
das atribuições,

Considerando a Lei nº 5.275/1997 que institui penalidade à prática de discriminação, 
em razão de orientação sexual;

Considerando que por meio da Lei nº 9.444/2019, que altera a estrutura 
organizacional da Prefeitura Municipal de Salvador e dá outras providências foi criado o Conselho 
Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
– CMLGBT;

Considerando o Decreto nº 32.089/2019 que aprova o Plano Municipal de Políticas 
e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros – LGBT;

DECRETA:

Art. 1º A prática de ato discriminatório contra pessoa em razão de sua orientação 
sexual ou identidade de gênero praticado por pessoa jurídica de direito público e privado é definida 
como infração administrativa na forma da Lei Municipal nº 5.275, de 1997, e deverá ser encaminhado 
ao conhecimento da Secretaria Municipal da Reparação.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por ato discriminatório 
contra pessoa em razão de sua orientação sexual e/ou identidade e expressão de gênero, toda e 
qualquer ação ou omissão que, motivada pela orientação sexual e/ou identidade e expressão de 
gênero do indivíduo, lhe cause constrangimento e/ou o exponha a situação vexatória, tratamento 
diferenciado, cobrança de valores adicionais ou preterição no atendimento, em especial por meio 
das seguintes condutas:

I -	 inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou 
sentimento;

II -	 proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento;
III -	 praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou 

vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica;
IV -	 impedir ou dificultar o ingresso ou a permanência em espaços ou 

logradouros públicos, estabelecimentos privados abertos ao público e prédios públicos, bem como 
qualquer serviço público;

V -	 criar embaraços à utilização de dependências comuns e áreas não 
privativas de qualquer edifício;

VI -	 impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou 


